
E devem se preparar para 
absorver prejuízos. Um artigo da 
revista alemã Der Spiegel.  

ívida: os credores 
sabem que 
têm urna bomba 
nas maos. 

MO MEI 	111/1~ aumento da freqüência 
das reuniões do Clube 
de Paris é uma indica-
ção clara e evidente da 
verdadeira situação do 

, problema da dívida ex- 
terna; apesar das mui- 

„s tas palavras de otimis-
mo pronunciadas por políticos, di-
retores de bancos centrais e ban-
e' ieiros comerciais, ainda não 
existe no momento nenhuma pers-
pdctiva de um final feliz para essa 
crise. Praticamente todos os dias 
aa manchetes nas páginas econô-
mcas dos jornais anunciam fatos 
alarmantes no Terceiro Mundo. 

Em janeiro passado, quatro 
países, ao mesmo tempo, pressio-
naram o Clube de Paris para que 
lhes concedesse vantagens nos ju-
ros e adiamento dos prazos de pa-
gamento: Polônia, Gabão, Filipi-
nas e, em primeiro lugar, o maior 
país devedor do Terceiro Mundo, o 
Brasil. 

: "Os bancos precisam se prepa-
rar para prejuízos nos seus negó-
cios latino-americanos", advertem 
os jornais. "A Nigéria está em atra-
so nos pagamentos dos juros de 
suas dívidas comerciais", infor-
mam. Ou prevêem: "Manila está 
prestes a colidir frontalmente com 
os. bancos". E não é nenhuma, má 
vontade dos responsáveis na Afri-
ca, na Asia ou na América Latina, 
que leva a tais manchetes. Esses 
países realmente não dispõem se-
quer dos meios necessários para 
saldar os juros de suas dívidas. "O 
insuportável montante total das dí-
vidas está levando à ruína global", 
teme um especialista como John 
Cavanagh, do Institute for Policy 
Studies, em Washington. 

Após toda uma série de nego-
ciações, nas quais foram combina-
dos adiamentos de pagamentos e 
novos empréstimos no valor de de-
zenas de bilhões de dólares, os po-
líticos e os banqueiros estavam 
acreditando que o problema da dí-
vida estava, finalmente, sob o con-
trole deles. 

Na verdade, porém, eles com 
isto conseguiram apenas uma úni-
ca coisa: adiar sempre o problema 
por mais uma vez. Num passo mais 
radical — a desistência dos crédi-
tos já concedidos — os negociado-
res oficiais e os banqueiros nem 
querem pensar. 

A dívida cresce 
Os profissionais do dinheiro do 

rico hemisfério norte até agora se 
mostraram dispostos apenas a con-
cordar com um adiamento nos pra-
tos de pagamento. E eles também 
concedem novos créditos, que fre-
qüentemente servem para um úni-
co e absurdo fim: com o novo di-
nheiro, os pobres países devedores 
pagam os juros referentes aos seus 
créditos mais antigos. E assim o 

( total da dívida cresce e cresce cada 
wesr mais. 

E mesmo concessões desse tipo 
só eram fornecidas até agora pelo 
Clube de Paris quando o país deve-
dor conseguia chegar a um acordo 
com os políticos financeiros do 
Fundo Monetário Internacional. O 
programa de saneamento financei-
ro do FMI funcionava como uma 
espécie de luz verde para o prosse-
guimento do processo todo. 

"Uma reformulação nos crédi-
tos estatais ou com garantias esta-
tais pressupõe a existência de um 
acordo com o FMI", afirmava ainda 
no último outono o governo alemão 
em Bonn. 

Enquanto isso, no entanto, a si-
tuação da dívida se tornou tão crí-
tica, que os membros dc Clube cie 
Paris já não conseguem ater-se As 
regras do jogo que eles mesmos 
inventaram. E abaixaram a crista 
diante dos brasileiros, que há me-
ses se recusam a aceitar os exage-
rados programas de saneamento 
propostos pelo FMI. 

AssirÇ os, governos credores 
concederam agora ao Brasil um 
longo adiamento nos pagamentos 
de dívidas vencidas, no valor de 
mais de US$ 4 bilhões. "Foi uma 
grande vitória dos brasileiros", de-
clarou, muito satisfeito, Dílson Fu-
naro, o ministro brasileiro da Fa-
zenda. 

Agora os bancos irão enfrentar 
uma das mais difíceis rodadas de 
negociações que eles já tiveram 
pela frente. Os brasileiros estão 
exigindo também dos credores pri-
vados um novo adiamento, juros 
menores e novos créditos. Mas os 
banqueiros não querem concordar 
com isso tudo, sem que exista um 
acordo formal do Brasil com o Fun-
do Monetário. 

É altamente provável que os 
banqueiros não consigam manter-
se fiéis aos seus princípios, pois, 
apesar de alguns inegáveis suces-
sos de saneamento, o Brasil conti-
nua manobrando à beira da falên-
cia geral. 

O serviço da dívida desse país 
— ou seja, os juros obrigatórios e 
as parcelas de pagamento do prin-
cipal — atinge um total de aproxi-
madamente US$ 11 bilhões por 
ano. Isto equivale ao total que o 
país conseguiu nos últimos tempos 
em superávits comerciais — e, mes-
mo assim, apenas porque o gover-
no impôs rígidos controles sobre as 
importações. As perspectivas de 
maiores receitas de exportação se 
tornam cada vez mais sombrias: a 
conjuntura mundial está enfraque-
cendo e em todos os lugares os go-
vernos locais estão se protegendo 
contra as importações. 

Por esse motivo, o partido do 
governo no Brasil há pouco tempo 
exigiu que o serviço da dívida fos-
se sustado temporariamente. 

Um logo difícil 

Com toda certeza, os bancos 
não terão oportunidades para um 
jogo fácil com os brasileiros. Os 
latino-americanos estão começan-
do a surgir com uma grande e nova 
segurança, o que já foi sentido pelo 
pessoal do banco Mellon, norte-
americano. Essa instituição não 
queria participar totalmente de 
uma reprogramação de uma série 
de fornecedores norte-americanos 
de crédito. O governo de Brasília, 
depois disto, simplesmente provo-
cou a saída do país do representan-
te oficial do Mellon. Fernão Bra- 

cher, diretor do Banco Central bra-
sileiro, explicou simplesmente que 
o Mellon é um banco que "não está 
à altura das suas responsabilida-
des internacionais". 

Um estilo semelhante também 
foi adotado por outros administra-
dores da dívida espalhados pelo 
Terceiro Mundo em relação aos 
seus credores. 

Está "muito nos interesses dos 
bancos", avisou nas Filipinas o mi-
nistro das Finanças Jaime Ongpin, 
"não permitir que a situação se 
transforme numa luta física". Ma-
nila acaba de receber do Clube de 
Paris um pacote de reprogramação 
no valor de aproximadamente US$ 
1 bilhão. Agora chegou a vez de os 
bancos também fazerem alguma 
coisa, um total de 483 estabeleci-
mentos bancários. Dívidas no valor 
de quase US$ 9 bilhões deverão ser 
reprogramadas e adiadas por vá-
rios anos. 

Alternativas 

Há muito tempo os condutores 
econômicos governamentais do 
Terceiro Mundo estão refletindo 
como podem fazer para reduzir a 
montanha das dívidas sem utilizar 
para isto dinheiro de verdade. O 
Peru reduziu na última primavera 
o pagamento de juros a 10% da re-
ceita de exportações. A Argentina 
gostaria de transformar dívidas ex-
ternas em capital de investimento. 
Como um esquema deste tipo fun-
ciona foi demonstrado no ano pas-
sado pela empresa japonesa de au-
tomóveis Nissan no México. 

Para ampliar suas instalações 
no México, a Nissan necessitava de 
uma grande soma de dívidas lo- 

cais. Com  esta finalidade, os japo-
neses compraram de bancos nova-
iorquinos dívidas estatais mexica-
nas no valor nominal de US$ 80 
milhões, pagando por elas apenas 
US$ 40 milhões. O Banco Central 
mexicano trocou estes papeis em 
pesos, pelo valor de US$ 54 mi-
lhões. 

Todos ficaram satisfeitos com o 
negócio assim realizado. Os bancos 
puderam, se bem que com um certo 
prejuízo, transformar os créditos 
mexicanos em dinheiro. A Nissan 
conseguiu as divisas necessárias, 
em condições bastante vantajosas. 
O México pôde reduzir suas dívi-
das, se bem que apenas uma pe-
quena fração delas, sem gastar 
suas divisas estrangeiras. 

Pata estas operações de troca, 
nas quais os créditos bancários são 
tranformados em capital de inves-
timento, formou-se então até um 
mercado financeiro internacional. 
No entanto, não será possível desa-
tivar a bomba das dívidas de forma 
duradoura com transações deste ti-
po. Os valores em jogo são gigan-
tescos demais para que o estrata-
gema possa funcionar como uma 
solução definitiva. 

A Receita Cai 

As dívidas do Terceiro Mundo 
aumentaram de cerca US$ 500 bi-
lhões em 1980 para mais de US$ 1 
trilhão. Entre 1980 e 1985, o serviço 
das dívidas aumentou de US$ 78 
bilhões para US$ 114 bilhões ao 
ano. No mesmo período, registrou-
se uma diminuição da receita das 
exportações, do cacau à borracha 
— importantes fontes de divisas 
para os países em desenvolvimento 
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passando de US$ 104 bilhões 
para USA 87 bilhões. 

A crise financeira está des-
truindo todas as tentativas no seu-
tido de se reduzir a miséria das 
populações. O padrão de vida para 
a maior parte das pessoas caiu pa-
ra um nível — como constatou re-
centemente a comissão econômica 
da ONU para a América Latina —
"que há apenas alguns anos atrás 
ainda seria algo totalmente impen-sável". 

Os países em desenvolvimento, 
que estariam urgentemente neces-
sitando de capital estrangeiro para 
sua própria economia, transforma-
ram-se em exportadores de capital. 
Em 1985, foram feitos acordos com 
os países do Terceiro Mundo no 
valor de US$ 41 bilhões em novos 
créditos e em reprogramações das 
dívidas. Nesse mesmo ano, porém, 
US$ 114 bilhões saíram dos países 
em desenvolvimento para o paga-
mento de juros e para a amortiza-
ção de dívidas. 

Esse desequilíbrio ameaça a fi-
ligrana da rede financeira mun-
dial. Os bancos comerciais do mun-
do industrializado, como constatou 
friamente o Banco Central Alemão, 
"aceitaram riscos em relação a de-
terminados países devedores, to-
talmente desproporcionais aos ati-
vos desses países e, principalmen-
te, à base de capital próprio 
deles". 

E os bancos alemães ainda se 
encontram numa situação relativa 
mente boa. Em fins de 1985 eles 
detinham obrigaçõeS dos países do.  
Terceiro Mundo no valor de US$ 23 
bilhões. Nos créditos concedidos 
aos 15 principais países devedores, 
os intitutos financeiros alemães ti-
nham uma participação de aproxi-
madamente 7%. No caso dos ban-
cos norte-americanos, a partipação 
chega a ser de quase 40%. 

A fundo perdido 
Para grande susto, principal-

mente do setor bancário norte-
americano, foi justamente o secre-
tário norte-americano do Tesouro, 
James Baker, quem formulou o que 
até agora era tido por todos como o 
maior de todos os tabus: os bancos 
norte-americanos deveriam se pre-
parar para considerar como fundos 
perdidos créditos concedidos a im-
portantes países devedores latino-
americanos. 

A declaração de Baker foi tão 
chocante para o setor bancário 
norte-americano, que o secretário 
do Tesouro foi obrigado, no dia se-
guinte, a fazer um cauteloso retro-
cesso. Mas um importante fundo- , 

nario do Departamento do Tesouro 
manteve a sua posição: em relação 
ao grau de risco dos bancos na re-
gião latina-americana dos bancos, 
"o dólar não vale cem centavos. E 
nós não devemos ceder à ilusão de 
que a situação não é esta". 


